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Justiça determina perda do cargo de delegado ao
ex-superintendente Tiago Bardal

por Acélio em 14 de fevereiro de 2020

A 3ª Vara Criminal de São Luís condenou o ex-superintendente Tiago Bardal à perda do cargo de Delegado de
Polícia Civil do Estado do Maranhão. A sentença, assinada pelo juiz Francisco Ferreira de Lima, Auxiliar de
Entrância Final e respondendo pela unidade judicial, também condena o ex-delegado e ex-superintendente da
Superintendência Estadual de Investigações Criminais – SEIC a dois anos de reclusão e três meses de detenção,
pelos crimes de apropriação indevida e prevaricação.

A pena privativa de liberdade foi convertida, pela Justiça, em restritiva de direitos, obedecendo aos requisitos
legais do artigo 44 do Código Penal. “Considerando que o réu respondeu ao processo em liberdade, deixo de
decretar a sua prisão preventiva (art. 312, CPP), uma vez que o mesmo não criou embaraço à instrução
processual, além de ter recebido pena diminuta”, frisa o documento.

Na denúncia, apresentada pelo Ministério Público Estadual – MPMA, no dia 1º de março de 2018, consta que
uma delegada de Polícia Civil que assumiu o cargo de Superintendente Estadual de Investigações Criminais
teria encontrado alguns documentos deixados pelo antecessor, Tiago Bardal, que indicavam a prática delitiva
por parte deste, quando do exercício do cargo de Superintendente.

De posse dos documentos, o delegado-geral de Polícia Civil verificou um procedimento policial originado da
prisão em flagrante de Egildo Silva Campos, conhecido pela alcunha de “Diabo Louro”, ocorrida em 21 de
dezembro de 2016, no Povoado Santeiro, em Viana, em razão da suposta prática do crime de contrabando de 43
caixas de cigarros, avaliadas em R$ 273 mil reais.

O MP frisa, ainda, que nada foi encontrado na SEIC, que pudesse indicar que o procedimento tivesse sido
concluído ou encaminhado a outra autoridade policial para prosseguimento, além de não ter sido encontrada a
mercadoria apreendida.

Ouvido pela Polícia, o delegado regional de Viana confirmou que, em meados de dezembro de 2016,
aproximadamente dia 20, quando estava de folga, recebeu um telefonema do então Superintendente da SEIC.
No telefonema, Tiago Bardal informou que havia sido feita a condução, pela Polícia Militar, para a Delegacia
Regional de Viana, de um indivíduo, Diabo Louro, que estaria transitando em uma Van na posse de certa
quantidade de cigarros com suspeita de contrabando. “Sendo solicitado pelo denunciado que não tomasse
qualquer providência, pois poderia prejudicar a investigação de outro caso mais complexo, supostamente
presidido pelo acusado, denominado Ação Controlada”, frisa a denúncia.

—

Assessoria de Comunicação
Corregedoria Geral da Justiça do Maranhão
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DECISÃO: Pleno do TJMA suspende agravo que obrigava Município
de São Luís recalcular receitas e repassar a consórcio de transporte
coletivo

O Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão suspendeu, em definitivo, decisão proferida em agravo
de instrumento que poderia resultar em aumento no valor das passagens de ônibus em São Luís (MA).

O consórcio VIA SL – formado pelas empresas de ônibus Transporte Urbano São Miguel de Uberlândia Ltda. e
Rei de França – ajuizou uma ação na 7ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Grande Ilha de São Luís
pleiteando que o Município de São Luís calculasse as receitas tarifárias do Sistema de Transporte Coletivo
Municipal e as e distribuísse entre os concessionários do serviço para compensar eventuais prejuízos.

Na Justiça de 1º Grau, a juíza Alexandra Ferraz Lopez, titular da 7ª Vara da Fazenda Pública, negou a liminar
alegando que o pedido implicaria em dispêndio de recursos públicos por parte do Município em benefício de
particular.

Nesse sentido, o Consórcio VIA SL ajuizou recurso na Justiça de 2º Grau e, em análise inicial, a
desembargadora Cleonice Silva Freire determinou que o Município de São Luís efetivasse o cálculo e
distribuísse a compensação dos lucros entre os concessionários, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 em
caso de descumprimento.

RECURSO
Insatisfeito com a decisão do recurso em 2º Grau, o Consórcio Upaon-Açu, que também atua no transporte
coletivo de São Luís, ajuizou mandado de segurança questionando decisão, alegando, que era conhecimento de
todas as empresas que atuariam no transporte coletivo de que não haveria a possibilidade de compensação de
tarifas entre os concessionários vencedores.

LIMINAR CONCEDIDA
Ao analisar a liminar pleiteada, o relator do mandado de segurança, desembargador Raimundo Nonato
Magalhães Melo, entendeu, por bem, suspender os efeitos da decisão proferida pela desembargadora Cleonice
Freire, no recurso do Consórcio VIA SL.

Segundo Melo, manter a decisão ora guerreada em sua eficácia acarretaria dano irreparável ou de difícil
reparação para os impetrantes (Consórcio Upaon-Açu).

O desembargador ponderou ainda que o Consórcio VIA SL já deveria ter conhecimento, ou se não tivesse a
certeza, ao menos um planejamento dos custos operacionais da licitação para qual participou, e ainda alegar
urgência após três anos, inexistindo qualquer mudança da situação fática no serviço ao qual concorreu.

Por fim, Melo ressaltou a necessidade de se suspender a decisão tendo em vista que, caso fosse mantida, era
fácil concluir que os empresários do setor de transporte público pressionariam o Município de São Luís a
aumentar os valores das tarifas, e, por via de consequência, repassá-lo à já sofrida população ludovicense



utilizadora desse serviço.

Após a concessão da liminar no mandado de segurança, a decisão foi submetida ao Plenário do Tribunal de
Justiça do Maranhão, na sessão dessa quarta-feira (12) que, por unanimidade de votos, concedeu a ordem em
definitivo, suspendendo os efeitos da decisão proferida no agravo de instrumento.
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TRIZIDELA DO VALE: Justiça determina que Município forneça
cadeira de rodas para criança

 
O Município de Trizidela do Vale foi condenado a fornecer uma cadeira de rodas a uma criança com deficiência
do tipo ‘Paralisia Cerebral Tetraplégica Espástica’. A decisão, concedida em caráter de urgência, é do juiz
Marco Adriano Ramos Fonsêca, titular da 1ª Vara de Pedreiras. A decisão judicial é resultado de ação ajuizada
pela Defensoria Pública Estadual (DPE), narrando que diante da vulnerabilidade financeira da assistida e sua
família, a parte DPE esteve na Secretaria de Assistência Social para obter informações, sendo comunicada que
o Município de Trizidela do Vale não fornece a cadeira de rodas em questão. O Município tem até 90 dias para
cumprir a decisão, sob pena de bloqueio de verba necessária para aquisição da cadeira de rodas, além da
aplicação de multa.
 
A mãe da menina compareceu à DPE, solicitando assistência jurídica gratuita, ocasião em que foi expedido
Ofício à Secretaria de Saúde do Município de Trizidela do Vale requisitando que fosse garantido à assistida o
fornecimento da cadeira de rodas de acordo com as especificações apresentadas pela fisioterapeuta que a
acompanha. Argumenta na ação que a Secretaria de Saúde do Município de Trizidela do Vale não apresentou
nenhuma resposta. Intimado para prestar informações, o Município afirmou que, mesmo que a aquisição do
bem seja determinada de maneira imediata, essa medida se mostraria impraticável, visto que até mesmo no
orçamento acostado pela requerida, o prazo para a entrega do produto só seria possível dentro do período de
60 a 90 dias úteis, devido as suas especificações tão peculiares.
 
O equipamento solicitado pela parte autora foi recomendado por profissional especializado, no caso a
fisioterapeuta Larissa Salomão, contendo as seguintes especificações: assento anatômico de 40 cm de largura e
40 cm de profundidade; encosto, anatômico e reclinável de 40 cm de largura e 50 cm de altura; Tilt presente;
Pneus dianteiros maciços e eixo removível; pneus traseiros infláveis e eixo removível; Raio de alumínio; Rodas
bilaterais para evitar tombo; Punho bengalal; Apoio de cabeça removível; Apoio para os pés não elevável; Apoio
de panturrilha do tipo faixa; Pedal giratório; Aro de propulsão liso, e protetor lateral de roupa de plástico com
aba e freios do tipo barra superior.
 
DIREITO CONSTITUCIONAL - “A Constituição Federal consagrou expressamente a cidadania e a dignidade da
‘pessoa humana’ como fundamentos da República Federativa do Brasil, estabelecendo como objetivos
fundamentais constituir uma sociedade livre, justa e solidária (art. 3º, inciso I), promovendo o bem de todos,
sem distinção (art. 3º, inciso IV) (…) Nessa linha, verifica-se que a presente demanda versa, eminentemente,
sobre dignidade da ‘pessoa humana’, ao se verificar o estado de saúde precário do autor e a impossibilidade
econômica de sua família para prover as despesas inerentes ao custeio da cadeira de rodas, necessária para sua
locomoção, bem como para que possa ter um mínimo de qualidade de vida para sua vivência perante a
sociedade”, fundamentou o magistrado na decisão.
 
Para o juiz, não merece ser acolhida a alegação do Município de Trizidela do Vale quando argumenta que cabe
ao Estado do Maranhão o custeio da cadeira de rodas, por haver qualidade especial necessária do autor. “No
caso em questão, é a vida humana que está correndo perigo em termos de seu mínimo existencial, razão pela
qual se impõe medidas de eficácia objetiva a resguardar e promover tal interesse público indisponível, tal como
a de determinar que o requerido preste imediatamente a pretensão deduzida, em caráter antecipatório (…)
Assim, não resta dúvida de que cabe ao Município requerido assumir seu encargo de forma efetiva e tempestiva,
viabilizando a autora, o custeio das despesas com a aquisição da cadeira de rodas com as devidas
recomendações descritas”, entende o magistrado, ressaltando que as provas necessárias para efetivação desse
custeio já se encontram juntadas ao processo.
 



“Ademais, o Município de Trizidela do Vale integra a rede de média complexidade de tratamento de saúde, e
não comprovou satisfatoriamente que a disponibilização da cadeira de rodas prescrita para a paciente seria de
alta complexidade (…) Não basta simplesmente alegar que não há possibilidades financeiras ou ausência de
programas para não prestação de assistência a saúde para seus munícipes, é preciso demonstrá-la. O que não
se permite é que a invocação da reserva do possível inviabilize a efetivação de direitos fundamentais de ordem
constitucional (…) Desta forma, afigura-se compatível com os postulados normativos de proteção ao direito à
saúde, a pretensão de exigir diretamente do Município de Pedreiras que providencie os meios materiais para o
gozo desse direito, que, no caso do processo em questão, consiste na oferta de cadeira de rodas”, finalizou
Marco Adriano.
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ILEGALIDADE: Município de Duque Bacelar deve realizar concurso
público para preencher cargos ocupados ilegalmente

O juiz Paulo Teles de Menezes (titular da comarca de Coelho Neto) condenou o Município de Duque Bacelar
(MA) a realizar concurso público para o preenchimento de todos os cargos ilegalmente ocupados por servidores
contratados, bem como aqueles vagos ou criados por lei, no prazo de 200 dias. A condenação ainda inclui a
proibição de admitir servidores temporários de forma contrária à Constituição Federal e de prorrogar ou
renovar os contratos de trabalho temporários que estiverem findando.

A sentença decorreu do julgamento da “Ação Civil Pública de Obrigação de Fazer e Não Fazer”, proposta pelo
Ministério Público em desfavor do Município de Duque Bacelar (termo judiciário da comarca de Coelho Neto),
com base em denúncia do vereador José Júnior Machado Aguiar, em 01/08/2013. Naquela data, foi encaminhada
relação de mais de cem servidores públicos contratados por prazo indeterminado, sem prévia aprovação em
concurso.

Segundo os autos, o Município não apresentou nenhum documento comprobatório acerca da urgência e da
excepcionalidade do interesse público das contratações operadas. Nem há notícia de qualquer situação ou
circunstância ocorrida na administração municipal que tenham tornado urgentes as contratações, impedindo a
realização de concurso público.

Na fundamentação da sentença, o juiz assegurou que a natureza da atividade a ser desempenhada (permanente
ou eventual) não é o fator determinante para se definir se é possível ou não a contratação de servidor, com base
no artigo 37, IX, da CF. “Dois são os aspectos a serem examinados: a necessidade da contratação deve ser
transitória (temporária) e deve haver excepcional interesse público que a justifique”, advertiu.

PROJETO DE LEI - O magistrado observou não haver comprovação da vigência de Lei municipal disciplinadora
de contratação por tempo determinado para atender às necessidades temporárias de excepcional interesse
público, porque os documentos apresentados nos autos são projetos de Lei. Um Projeto de Lei evidencia que as
contratações realizadas pelo ente público municipal foram feitas sem respaldo legal, e sem previsão acerca do
prazo das contratações. Outro Projeto de Lei aprovado pela Câmara Municipal não tem comprovação de que foi
sancionado e que se encontra vigente.

Não foi apresentada qualquer informação de que o município de Duque Bacelar, nos últimos tempos, tenha
passado por quadros emergenciais, de calamidade pública ou por surtos endêmicos. E em nenhum momento as
contratações foram negadas pelo Município. O réu impugnou a ação argumentando a existência de amparo
legal e que ocorreram, em sua maioria, para atendimento a programas especiais e temporários decorrentes de
convênios com os governos estadual e federal e para suprir o afastamento de professores por licença, motivo de
saúde, participação em cursos, férias ou assunção em outro cargo.

Conforme as provas produzidas, ficou comprovado que o município de Duque Bacelar realizou contratações
temporárias sem respaldo em situação de excepcionalidade e sem qualquer comprovação da temporariedade,
especialmente pelas funções exercidas pelos contratados, por exemplo, de professor, vigia, auxiliar
administrativo e merendeira, que têm caráter permanente.



“Ora, se a necessidade é permanente, a Administração Municipal deve proceder ao recrutamento de pessoal
para aparelhar seu quadro por meio de concurso público. Tendo em vista que fazer contratação temporária para
funções permanentes, em flagrante tentativa de fraudar a regra constitucional, além de dissimular a ilegalidade
do objeto, caracteriza também inegável desvio de finalidade, uma vez que favorece a entrada de pessoas sem a
devida realização de concurso público”, explica o juiz na sentença.

O juiz salientou ainda que a conduta do gestor municipal que efetua inconstitucionalmente contratações
temporárias, além de configurar ofensa à Constituição, em virtude de caracterizar transgressão aos princípios
da legalidade, eficiência e da moralidade, as referidas contratações amoldam-se na prática, em tese, do ato de
improbidade administrativa previsto no caput do artigo 11 da Lei de Improbidade Administrativa (nº 8429/92).
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ESPERANTINÓPOLIS: Justiça determina que Município proceda à
nomeação de aprovados em concurso

Uma sentença proferida pelo Poder Judiciário em Esperantinópolis concedeu antecipação de tutela
determinando que o Município proceda à nomeação de todos os candidatos aprovados e classificados em
concurso público, dentro do número de vagas estabelecidas no Edital. O Município deverá obedecer a ordem de
classificação constante do Resultado Final divulgado por meio do Edital nº. 034/2015, que homologou o
concurso, devendo a posse dos candidatos ocorrer dentro dos prazos previstos na legislação municipal vigente.
O prazo para o cumprimento da decisão é de 60 (sessenta) dias.

Conforme a determinação, assinada pela juíza titular Urbanete de Angiolis Silva, deverá o Município, ainda,
proceder à nomeação e posse dos candidatos aprovados excedentes, na proporção da quantidade de cargos
públicos que vagaram (por decorrência de pedidos de exoneração, demissão ou por decorrência do falecimento
do servidor ocupante), ou não foram providos dentro do prazo de validade do certame, de forma a assegurar a
investidura de todos os cargos que foram disponibilizados no Edital do Concurso Público de 2015, bem como, os
cargos públicos que vagaram após a realização do certame, respeitada a ordem de classificação.

No mesmo documento, ao Município foi determinada a exoneração de todos os servidores contratados
temporariamente em desacordo ou fora das hipóteses expressamente previstas na Constituição da República,
no prazo de 60 dias, contados da intimação da decisão. “Fica o Município de Esperantinópolis proibido de
contratar pessoal para a administração pública municipal sem o prévio concurso público, ressalvando-se tão
somente os cargos em comissão, destinados apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento (de livre
nomeação e exoneração), na forma de artigo constitucional, e os casos específicos de contratações por tempo
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do inciso IX
do art. 37 da Constituição da República (mediante prévio processo seletivo simplificado)”, determina a decisão
judicial.

ILEGALIDADE – A ação civil pública foi ajuizada pelo Ministério Público em desfavor do Município de
Esperantinópolis, alegando a ilegalidade de contratações temporárias de servidores, em desrespeito à ordem de
classificação de concurso público válido. Frente a isso, requereu o MP a antecipação dos efeitos da tutela, para
que o Município nomeie imediatamente todos os aprovados e classificados cuja nomeação foi preterida pelas
contratações temporárias, bem como a exoneração de todo e qualquer servidor contratado temporariamente de
forma irregular.

O autor ressalta que o Município deixou de fazer a nomeação dos aprovados, investindo nos cargos pessoas
contratadas temporariamente para exercerem as mesmas funções para as quais há pessoas aprovadas no
concurso público realizado no Município no ano de 2015. Devidamente notificado para prestar informações, e
citado para apresentar Contestação, o Município de Esperantinópolis argumentou que tem até o final do prazo
de validade do certame para realizar as nomeações dos aprovados dentro do número de vagas, bem como que
as nomeações temporárias realizadas são para funções diferentes das previstas no edital do referido concurso, e
que realizou as nomeações temporárias a fim de não prejudicar a continuidade do serviço público.

“No presente caso, observa-se que o objeto da demanda é a salvaguarda dos interesses dos candidatos
aprovados no Concurso Público promovido pelo Município de Esperantinópolis (Edital nº 01/2015), que



supostamente foram preteridos em suas convocações para investidura nos respectivos cargos diante da
contratação precária de pessoas dentro do prazo de validade do certame, burlando a garantia constitucional do
concurso público (…) Da análise dos documentos anexados ao processo produzido pela parte autora, vislumbro
que merece ser acolhida a argumentação deduzida pelo órgão ministerial”, sustentou a juíza na decisão.

E continua: “Fazendo-se uma análise comparativa entre a relação de servidores aprovados no Concurso e a
relação de servidores que consta na folha de pagamento do Município como contratados observa-se,
efetivamente, que houve a comprovação da prática de contratações temporárias em detrimento dos candidatos
aprovados dentro do número de vagas. Os quadros comparativos apresentados pelo autor, discriminando alguns
casos observados, em que se demonstra a reiteração da investidura de servidores contratados, em caráter
precário/temporário, em várias Secretarias Municipais, demonstra que foram convocados servidores na
condição de contratados temporariamente mesmo havendo candidatos concursados aprovados em concurso
público, os quais deveriam ter sido nomeados para assumirem os cargos efetivos”.

Para a Justiça, foi constatado que, além da identidade de funções, há semelhanças inclusive na nomenclatura
dos cargos, como no caso do cargo de digitador, em que em vez de nomear candidatos aprovados, o município
réu nomeou temporariamente pessoas não aprovadas no concurso. “Desta forma, ficou comprovada a violação
do direito subjetivo à convocação de candidatos aprovados no concurso válido, que foram preteridos com a
contratação de servidores contratados em regime temporário e precário, afigurando-se apropriado com a
razoabilidade a adoção de medidas acauteladoras e modificativas de tal irregularidade, assegurando-se a
nomeação imediata de todos os servidores aprovados dentro do número de vagas, com a consequente
declaração de nulidade das contratações temporárias e extinção automática dos respectivos contratos
temporários, simultaneamente à posse dos concursados”, decidiu, ao reconhecer, por parte do Município, a
violação à regra constitucional do concurso público.
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Justiça condena delegado Thiago Bardal à perda do cargo público e
a penas de reclusão e detenção

A 3ª Vara Criminal de São Luís condenou o ex-superintendente Tiago Bardal à perda do cargo de Delegado de
Polícia Civil do Estado do Maranhão. A sentença proferida nesta quarta-feira, 12 de fevereiro, e assinada pelo
juiz Francisco Ferreira de Lima, Auxiliar de Entrância Final e respondendo pela unidade judicial, também
condena o ex-delegado e ex-superintendente da Superintendência Estadual de Investigações Criminais – SEIC a
dois anos de reclusão e três meses de detenção, pelos crimes de peculato, na modalidade apropriação indevida
e prevaricação.

A Justiça deixou de operar a conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos, porque não
estão reunidos nos autos os requisitos legais do artigo 44 do Código Penal. “Considerando que o réu respondeu
ao processo em liberdade, deixo de decretar a sua prisão preventiva (art. 312, CPP), uma vez que o mesmo não
criou embaraço à instrução processual, além de ter recebido pena diminuta”, frisa o documento.

Na denúncia, apresentada pelo Ministério Público Estadual – MPMA, no dia 1º de março de 2018, consta que
uma delegada de Polícia Civil que assumiu o cargo de Superintendente Estadual de Investigações Criminais
teria encontrado alguns documentos deixados pelo antecessor, Tiago Bardal, que indicavam a prática delitiva
por parte deste, quando do exercício do cargo de Superintendente.

De posse dos documentos, o delegado-geral de Polícia Civil verificou um procedimento policial originado da
prisão em flagrante de Egildo Silva Campos, conhecido pela alcunha de “Diabo Louro”, ocorrida em 21 de
dezembro de 2016, no Povoado Santeiro, em Viana, em razão da suposta prática do crime de contrabando de 43
caixas de cigarros, avaliadas em R$ 273 mil reais.

O MP frisa, ainda, que nada foi encontrado na SEIC, que pudesse indicar que o procedimento tivesse sido
concluído ou encaminhado a outra autoridade policial para prosseguimento, além de não ter sido encontrada a
mercadoria apreendida.

Ouvido pela Polícia, o delegado regional de Viana confirmou que, em meados de dezembro de 2016,
aproximadamente dia 20, quando estava de folga, recebeu um telefonema do então Superintendente da SEIC.
No telefonema, Tiago Bardal informou que havia sido feita a condução, pela Polícia Militar, para a Delegacia
Regional de Viana, de um indivíduo, Diabo Louro, que estaria transitando em uma Van na posse de certa
quantidade de cigarros com suspeita de contrabando. “Sendo solicitado pelo denunciado que não tomasse
qualquer providência, pois poderia prejudicar a investigação de outro caso mais complexo, supostamente
presidido pelo acusado, denominado Ação Controlada”, frisa a denúncia.

"Ficaram evidentes nos autos os crimes imputados ao réu, haja vista que, quanto ao delito de peculato, previsto
no art. 312, caput, do Código Penal, o acusado o cometeu ao se apropriar da carga de cigarro apreendida pelos
PM’s de Viana e pelo DPC PACHECO (peculato apropriação), valendo-se da função que ocupava ao tempo da
apreensão, cabendo a sua condenação", finaliza o magistrado.
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TRIZIDELA DO VALE | Justiça determina que Município forneça
cadeira de rodas para criança

fevereiro 13, 2020 | By ricardofarias |

O Município de Trizidela do Vale foi condenado a fornecer uma cadeira de rodas a uma criança com deficiência
do tipo ‘Paralisia Cerebral Tetraplégica Espástica’.

A decisão, concedida em caráter de urgência, é do juiz Marco Adriano Ramos Fonsêca, titular da 1ª Vara de
Pedreiras. A decisão judicial é resultado de ação ajuizada pela Defensoria Pública Estadual (DPE), narrando que
diante da vulnerabilidade financeira da assistida e sua família, a parte DPE esteve na Secretaria de Assistência
Social para obter informações, sendo comunicada que o Município de Trizidela do Vale não fornece a cadeira de
rodas em questão.

O Município tem até 90 dias para cumprir a decisão, sob pena de bloqueio de verba necessária para aquisição
da cadeira de rodas, além da aplicação de multa.

A mãe da menina compareceu à DPE, solicitando assistência jurídica gratuita, ocasião em que foi expedido
Ofício à Secretaria de Saúde do Município de Trizidela do Vale requisitando que fosse garantido à assistida o
fornecimento da cadeira de rodas de acordo com as especificações apresentadas pela fisioterapeuta que a
acompanha. Argumenta na ação que a Secretaria de Saúde do Município de Trizidela do Vale não apresentou
nenhuma resposta. 
Intimado para prestar informações, o Município afirmou que, mesmo que a aquisição do bem seja determinada
de maneira imediata, essa medida se mostraria impraticável, visto que até mesmo no orçamento acostado pela
requerida, o prazo para a entrega do produto só seria possível dentro do período de 60 a 90 dias úteis, devido
as suas especificações tão peculiares.

O equipamento solicitado pela parte autora foi recomendado por profissional especializado, no caso a
fisioterapeuta Larissa Salomão, contendo as seguintes especificações: assento anatômico de 40 cm de largura e
40 cm de profundidade; encosto, anatômico e reclinável de 40 cm de largura e 50 cm de altura; Tilt presente;
Pneus dianteiros maciços e eixo removível; pneus traseiros infláveis e eixo removível; Raio de alumínio; Rodas
bilaterais para evitar tombo; Punho bengalal; Apoio de cabeça removível; Apoio para os pés não elevável; Apoio
de panturrilha do tipo faixa; Pedal giratório; Aro de propulsão liso, e protetor lateral de roupa de plástico com
aba e freios do tipo barra superior.

DIREITO CONSTITUCIONAL - “A Constituição Federal consagrou expressamente a cidadania e a dignidade da
‘pessoa humana’ como fundamentos da República Federativa do Brasil, estabelecendo como objetivos
fundamentais constituir uma sociedade livre, justa e solidária (art. 3º, inciso I), promovendo o bem de todos,
sem distinção (art. 3º, inciso IV) (…) Nessa linha, verifica-se que a presente demanda versa, eminentemente,
sobre dignidade da ‘pessoa humana’, ao se verificar o estado de saúde precário do autor e a impossibilidade
econômica de sua família para prover as despesas inerentes ao custeio da cadeira de rodas, necessária para sua
locomoção, bem como para que possa ter um mínimo de qualidade de vida para sua vivência perante a
sociedade”, fundamentou o magistrado na decisão.



Fonte: TJ-MA. 
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Justiça condena Thiago Bardal a 2 anos de prisão e perda do cargo
de delegado

POR PORTAL DO MUNIM · 14 DE FEVEREIRO DE 2020

Justiça do Maranhão condenou Tiago Bardal, ex-superintendente titular da Superintendência Estadual de
Investigações Criminais (SEIC).

MARANHÃO – A 3ª Vara Criminal de São Luís condenou o ex-superintendente Tiago Bardal à perda do cargo de
Delegado de Polícia Civil do Estado do Maranhão. A sentença proferida nesta quarta-feira, 12 de fevereiro, e
assinada pelo juiz Francisco Ferreira de Lima, Auxiliar de Entrância Final e respondendo pela unidade judicial,
também condena o ex-delegado e ex-superintendente da Superintendência Estadual de Investigações Criminais
– SEIC a dois anos de reclusão e três meses de detenção, pelos crimes de peculato, na modalidade apropriação
indevida e prevaricação.

A Justiça deixou de operar a conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos, porque não
estão reunidos nos autos os requisitos legais do artigo 44 do Código Penal. “Considerando que o réu respondeu
ao processo em liberdade, deixo de decretar a sua prisão preventiva (art. 312, CPP), uma vez que o mesmo não
criou embaraço à instrução processual, além de ter recebido pena diminuta”, frisa o documento.

Na denúncia, apresentada pelo Ministério Público Estadual – MPMA, no dia 1º de março de 2018, consta que
uma delegada de Polícia Civil que assumiu o cargo de Superintendente Estadual de Investigações Criminais
teria encontrado alguns documentos deixados pelo antecessor, Tiago Bardal, que indicavam a prática delitiva
por parte deste, quando do exercício do cargo de Superintendente.

De posse dos documentos, o delegado-geral de Polícia Civil verificou um procedimento policial originado da
prisão em flagrante de Egildo Silva Campos, conhecido pela alcunha de “Diabo Louro”, ocorrida em 21 de
dezembro de 2016, no Povoado Santeiro, em Viana, em razão da suposta prática do crime de contrabando de 43
caixas de cigarros, avaliadas em R$ 273 mil reais.

O MP frisa, ainda, que nada foi encontrado na SEIC, que pudesse indicar que o procedimento tivesse sido
concluído ou encaminhado a outra autoridade policial para prosseguimento, além de não ter sido encontrada a
mercadoria apreendida.

Ouvido pela Polícia, o delegado regional de Viana confirmou que, em meados de dezembro de 2016,
aproximadamente dia 20, quando estava de folga, recebeu um telefonema do então Superintendente da SEIC.
No telefonema, Tiago Bardal informou que havia sido feita a condução, pela Polícia Militar, para a Delegacia
Regional de Viana, de um indivíduo, Diabo Louro, que estaria transitando em uma Van na posse de certa
quantidade de cigarros com suspeita de contrabando. “Sendo solicitado pelo denunciado que não tomasse
qualquer providência, pois poderia prejudicar a investigação de outro caso mais complexo, supostamente
presidido pelo acusado, denominado Ação Controlada”, frisa a denúncia.



“Ficaram evidentes nos autos os crimes imputados ao réu, haja vista que, quanto ao delito de peculato, previsto
no art. 312, caput, do Código Penal, o acusado o cometeu ao se apropriar da carga de cigarro apreendida pelos
PM’s de Viana e pelo DPC PACHECO (peculato apropriação), valendo-se da função que ocupava ao tempo da
apreensão, cabendo a sua condenação”, finaliza o magistrado.
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Justiça determina que município faça a nomeação de aprovados em
concurso

O prazo para o cumprimento da decisão é de 60 dias.

DIVULGAÇÃO/CGJ-MA
13/02/2020 às 17h17
Justiça determina que município faça a nomeação de aprovados em concurso
Município de Esperantinópolis. (Foto: Divulgação)
ESPERANTINÓPOLIS – Uma sentença proferida pelo Poder Judiciário em Esperantinópolis concedeu
antecipação de tutela determinando que o Município proceda à nomeação de todos os candidatos aprovados e
classificados em concurso público, dentro do número de vagas estabelecidas no Edital. O Município deverá
obedecer a ordem de classificação constante do Resultado Final divulgado por meio do Edital nº. 034/2015, que
homologou o concurso, devendo a posse dos candidatos ocorrer dentro dos prazos previstos na legislação
municipal vigente. O prazo para o cumprimento da decisão é de 60 dias.

Conforme a determinação, assinada pela juíza titular Urbanete de Angiolis Silva, deverá o Município, ainda,
proceder à nomeação e posse dos candidatos aprovados excedentes, na proporção da quantidade de cargos
públicos que vagaram (por decorrência de pedidos de exoneração, demissão ou por decorrência do falecimento
do servidor ocupante), ou não foram providos dentro do prazo de validade do certame, de forma a assegurar a
investidura de todos os cargos que foram disponibilizados no Edital do Concurso Público de 2015, bem como, os
cargos públicos que vagaram após a realização do certame, respeitada a ordem de classificação.

No mesmo documento, ao Município foi determinada a exoneração de todos os servidores contratados
temporariamente em desacordo ou fora das hipóteses expressamente previstas na Constituição da República,
no prazo de 60 dias, contados da intimação da decisão. “Fica o Município de Esperantinópolis proibido de
contratar pessoal para a administração pública municipal sem o prévio concurso público, ressalvando-se tão
somente os cargos em comissão, destinados apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento (de livre
nomeação e exoneração), na forma de artigo constitucional, e os casos específicos de contratações por tempo
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do inciso IX
do art. 37 da Constituição da República (mediante prévio processo seletivo simplificado)”, determina a decisão
judicial.

Ilegalidade

A ação civil pública foi ajuizada pelo Ministério Público em desfavor do Município de Esperantinópolis, alegando
a ilegalidade de contratações temporárias de servidores, em desrespeito à ordem de classificação de concurso
público válido. Frente a isso, requereu o MP a antecipação dos efeitos da tutela, para que o Município nomeie
imediatamente todos os aprovados e classificados cuja nomeação foi preterida pelas contratações temporárias,
bem como a exoneração de todo e qualquer servidor contratado temporariamente de forma irregular.

O autor ressalta que o Município deixou de fazer a nomeação dos aprovados, investindo nos cargos pessoas
contratadas temporariamente para exercerem as mesmas funções para as quais há pessoas aprovadas no
concurso público realizado no Município no ano de 2015. Devidamente notificado para prestar informações, e



citado para apresentar Contestação, o Município de Esperantinópolis argumentou que tem até o final do prazo
de validade do certame para realizar as nomeações dos aprovados dentro do número de vagas, bem como que
as nomeações temporárias realizadas são para funções diferentes das previstas no edital do referido concurso, e
que realizou as nomeações temporárias a fim de não prejudicar a continuidade do serviço público.

“No presente caso, observa-se que o objeto da demanda é a salvaguarda dos interesses dos candidatos
aprovados no Concurso Público promovido pelo Município de Esperantinópolis (Edital nº 01/2015), que
supostamente foram preteridos em suas convocações para investidura nos respectivos cargos diante da
contratação precária de pessoas dentro do prazo de validade do certame, burlando a garantia constitucional do
concurso público (…) Da análise dos documentos anexados ao processo produzido pela parte autora, vislumbro
que merece ser acolhida a argumentação deduzida pelo órgão ministerial”, sustentou a juíza na decisão.

E continua: “Fazendo-se uma análise comparativa entre a relação de servidores aprovados no Concurso e a
relação de servidores que consta na folha de pagamento do Município como contratados observa-se,
efetivamente, que houve a comprovação da prática de contratações temporárias em detrimento dos candidatos
aprovados dentro do número de vagas. Os quadros comparativos apresentados pelo autor, discriminando alguns
casos observados, em que se demonstra a reiteração da investidura de servidores contratados, em caráter
precário/temporário, em várias Secretarias Municipais, demonstra que foram convocados servidores na
condição de contratados temporariamente mesmo havendo candidatos concursados aprovados em concurso
público, os quais deveriam ter sido nomeados para assumirem os cargos efetivos”.

Para a Justiça, foi constatado que, além da identidade de funções, há semelhanças inclusive na nomenclatura
dos cargos, como no caso do cargo de digitador, em que em vez de nomear candidatos aprovados, o município
réu nomeou temporariamente pessoas não aprovadas no concurso. “Desta forma, ficou comprovada a violação
do direito subjetivo à convocação de candidatos aprovados no concurso válido, que foram preteridos com a
contratação de servidores contratados em regime temporário e precário, afigurando-se apropriado com a
razoabilidade a adoção de medidas acauteladoras e modificativas de tal irregularidade, assegurando-se a
nomeação imediata de todos os servidores aprovados dentro do número de vagas, com a consequente
declaração de nulidade das contratações temporárias e extinção automática dos respectivos contratos
temporários, simultaneamente à posse dos concursados”, decidiu, ao reconhecer, por parte do Município, a
violação à regra constitucional do concurso público.
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TJMA suspende decisão que poderia provocar aumento em SL

Relator entendeu que empresário pressionariam a prefeitura por reajuste das tarifas do transporte coletivo

O Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão suspendeu, em definitivo, decisão proferida em agravo
de instrumento que poderia resultar em aumento no valor das passagens de ônibus em São Luís. O consórcio
VIA SL – formado pelas empresas de ônibus Transporte Urbano São Miguel de Uberlândia Ltda. e Rei de França
– ajuizou uma ação na 7ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Grande Ilha de São Luís pleiteando que o
Município de São Luís calculasse as receitas tarifárias do Sistema de Transporte Coletivo Municipal e as e
distribuísse entre os concessionários do serviço para compensar eventuais prejuízos.

Na Justiça de 1º Grau, a juíza Alexandra Ferraz Lopez, titular da 7ª Vara da Fazenda Pública, negou a liminar
alegando que o pedido implicaria em dispêndio de recursos públicos por parte do Município em benefício de
particular.

Nesse sentido, o Consórcio VIA SL ajuizou recurso na Justiça de 2º Grau e, em análise inicial, a
desembargadora Cleonice Silva Freire determinou que o Município de São Luís efetivasse o cálculo e
distribuísse a compensação dos lucros entre os concessionários, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 em
caso de descumprimento.

Recurso

Insatisfeito com a decisão do recurso em 2º Grau, o Consórcio Upaon-Açu, que também atua no transporte
coletivo de São Luís, ajuizou mandado de segurança questionando decisão, alegando, que era conhecimento de
todas as empresas que atuariam no transporte coletivo de que não haveria a possibilidade de compensação de
tarifas entre os concessionários vencedores.

Liminar concedida

Ao analisar a liminar pleiteada, o relator do mandado de segurança, desembargador Raimundo Nonato
Magalhães Melo, entendeu, por bem, suspender os efeitos da decisão proferida pela desembargadora Cleonice
Freire, no recurso do Consórcio VIA SL.

Segundo Melo, manter a decisão ora guerreada em sua eficácia acarretaria dano irreparável ou de difícil
reparação para os impetrantes (Consórcio Upaon-Açu).

O desembargador ponderou ainda que o Consórcio VIA SL já deveria ter conhecimento, ou se não tivesse a
certeza, ao menos um planejamento dos custos operacionais da licitação para qual participou, e ainda alegar
urgência após três anos, inexistindo qualquer mudança da situação fática no serviço ao qual concorreu.

Por fim, Melo ressaltou a necessidade de se suspender a decisão tendo em vista que, caso fosse mantida, era
fácil concluir que os empresários do setor de transporte público pressionariam o Município de São Luís a



aumentar os valores das tarifas, e, por via de consequência, repassá-lo à já sofrida população ludovicense
utilizadora desse serviço.

Após a concessão da liminar no mandado de segurança, a decisão foi submetida ao Plenário do Tribunal de
Justiça do Maranhão, na sessão dessa quarta-feira (12) que, por unanimidade de votos, concedeu a ordem em
definitivo, suspendendo os efeitos da decisão proferida no agravo de instrumento.
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Bardal perde cargo de delegado e ainda é condenado pela Justiça

O ex-delegado é acusado de integrar um bando de contrabandista, e de praticar crime de extorsão,
prevaricação e apropriação indevida

SÃO LUÍS - O ex-superintendente de Investigações Criminais (Seic), Tiago Bardal, perdeu o cargo de delegado
da Polícia Civil do Maranhão determinado pelo juiz da 3ª Vara Criminal de São Luís, Francisco Ferreira de Lima.
Ele ainda foi condenado a dois anos de reclusão e três meses de detenção por crimes de apropriação indevida e
prevaricação.

Bardal foi preso primeiramente em fevereiro de 2018, suspeito de integrar um bando internacional de
contrabandistas. Após três meses foi posto em liberdade, mas voltou a ser detido em novembro do ano passado
acusado de extorquir dinheiro de assaltantes de bancos no Maranhão e em outros estados.

O Poder Judiciário converteu a pena privativa de liberdade de Bardal em restritiva de direitos e obedecendo aos
requisitos legais do artigo 44 do Código Penal. “Considerando que o réu respondeu ao processo em liberdade,
deixo de decretar a sua prisão preventiva, uma vez que o mesmo não criou embaraço à instrução processual,
além de ter recebido pena diminuta”, frisa o documento.

Segundo a denúncia apresentada pelo Ministério Público, no dia 1º de março de 2018, uma delegada de Polícia
Civil, que assumiu o cargo de superintendente da Seic, teria encontrado documentos que indicavam prática
delitiva cometida por Bardal. O delegado-geral da Polícia Civil verificou um procedimento policial originado da
prisão em flagrante de Egildo Silva Campos, o Diabo Louro, ocorrida em 21 de dezembro de 2016, em Viana,
acusado de contrabando. Em poder dele, a polícia aprendeu um total de 43 caixas de cigarros, avaliadas em R$
273 mil.

O Ministério Público frisa, ainda, que nada foi encontrado na Seic, que pudesse indicar que o procedimento
tivesse sido concluído ou encaminhado a outra autoridade policial para prosseguimento, além de não ter sido
encontrada a mercadoria apreendida. Ouvido pela polícia, o delegado regional de Viana confirmou que, em
meados de dezembro de 2016, recebeu um telefonema de Bardal.

No telefonema, Bardal informou que havia sido feita a condução, pela Polícia Militar, para a Delegacia Regional
de Viana, de um indivíduo, Diabo Louro, para não tomar qualquer providência, pois poderia prejudicar a
investigação de outro caso mais complexo, supostamente presidido pelo acusado, denominado Ação Controlada.

Perda

Bardal já tinha sido expulso da Polícia Civil, no mês de abril do ano passado, pelo Conselho da Polícia Civil,
órgão da Secretaria de Segurança Pública. Em março de 2018, ele foi exonerado da função de superintendente
da Seic e preso. O secretário de Segurança Pública, delegado Jefferson Portela, informou que Bardal perdeu o
cargo devido a acusação de fazer parte de um bando internacional de contrabandistas. Em fevereiro de 2018, a
polícia fez uma operação em um porto clandestino no povoado Quebra Pote, zona rural da capital, prendeu
criminosos e apreendeu uma carga ilegal de armas, bebidas alcoólicas e cigarros.
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Com o Carnaval, lojas terão horário alterado em São Luís

Comércio, segundo a Câmara de Dirigentes Lojistas de São Luís, fechará às 18h do dia 22

Em virtude das comemorações do Carnaval, o comércio da capital maranhense sofrerá alterações, conforme
anunciado pela Câmara de Dirigentes Lojistas de São Luís (CDL). De acordo com a entidade, as lojas fecharão
na noite de sábado, 22, por volta das 18h. A reabertura ocorrerá somente na Quarta-Feira de Cinzas, 26, no
início da tarde, a partir das 13h. A programação para a folia na região metropolitana está vasta, com evento em
vários pontos.

De acordo com a Câmara de Dirigente Lojistas de São Luís, com relação às lojas de shopping center, o
fechamento será às 22h de sábado, 22. Os comércios reabrirão na Quarta-Feira de Cinzas, às 13h. A entidade
divulgou as alterações no sentido de orientar os comerciantes e a sociedade acerca do funcionamento dos
estabelecimentos comerciais na cidade.

Devido ao período de fechamento das lojas, a Rua Grande, conhecida tradicionalmente pela intensa
movimentação de pessoas, deverá ficar vazia. Já as agências bancárias devem fechar para atendimento público
nos dias 24 e 25. Na Quarta-feira de Cinzas, abrirão somente a partir do meio-dia, como ocorre em todos os
anos.

Montagem da passarela
A Passarela do Samba está sendo montada para a realização do Carnaval 2020. A estrutura foi planejada para
receber o público que prestigiará os cinco dias de festa no Anel Viário, região central de São Luís. A
programação contará com os desfiles das escolas de samba, blocos organizados, blocos afros e tribos de índios.
Além de cortejos de trios e shows com atrações, como a banda Mesa de Bar.

Para este ano, a estrutura está conta com 41 camarotes. A passarela contará ainda com três camarotes para os
jurados, arquibancadas com capacidade para receber até 10 mil pessoas, banheiros químicos, espaço reservado
a idosos, deficientes e pessoas com mobilidade reduzida, posto médico, espaços institucionais, bilheteria e,
ainda, praça de alimentação na área externa. Para garantir a acessibilidade, intérpretes de libras participarão
dos dias de festa.

A programação oficial da passarela será marcada pelo desfile de escolas de samba e blocos tradicionais,
apresentações de tambor de crioula e shows. A abertura será no próximo dia 21, às 19h, com a entrega
simbólica da chave da cidade à Corte Momesca. A noite conta, ainda, com o cortejo de trios com Vamu di
Samba, Blocão do Jacaré, Blocão do Nina e Marabloco Elétrico. Na Quarta-Feira de Cinzas, 26, às 14h,
acontecerá a apuração dos concursos realizados na Passarela do Samba, com local ainda a definir.

Programação na ilha
A programação para o Carnaval deste ano foi divulgada no início deste mês. Os eventos ocorrerão no período de
21 a 25 de fevereiro, nos circuitos Beira-Mar, Madre Deus, Passarela e Rio Bacanga. Dentre as atrações, há a
apresentação de blocos tradicionais, blocos alternativos, escolas de samba, shows e bailinhos infantis. Mais de
300 grupos artísticos participarão da folia na capital maranhense.



A novidade é o Circuito Rio Bacanga, que deverá acontecer no cruzamento das avenidas Senador Vitorino
Freire e dos Africanos.

Participação de crianças

Durante o período carnavalesco, a venda ou qualquer outro modo de fornecimento e consumo de bebidas
alcoólicas para menores de 18 anos foi proibida pela 1ª Vara da Infância e Juventude da Comarca de São Luís. A
responsabilidade fica por conta dos organizadores ou promotores desses eventos, que podem ser suspensos,
para que realizem um rigoroso controle de acesso e permanência de crianças ou adolescentes aos locais de
diversão.

A portaria publicada pelo juiz José Américo Abreu costa, titular da 1ª Vara da Infância e Juventude de São Luís,
destaca que os proprietários, organizadores ou promotores de festas e eventos carnavalescos, barracas e bares
serão responsáveis pela fiscalização e proibição de vender, fornecer ou servir bebidas alcoólicas a pessoas
menores de 18 anos de idade no interior do estabelecimento, durante o Carnaval. Caso ocorra flagrante, o
evento será suspenso, as bebidas apreendidas e as pessoas envolvidas conduzidas até o Distrito Policial para as
providências cabíveis.

C o n t i n u e  l e n d o
em: https://imirante.com/oestadoma/noticias/2020/02/13/com-o-carnaval-lojas-terao-horario-alterado-em-sao-luis
/
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- O Tribunal de Justiça do Maranhão suspendeu, em definitivo, decisão proferida em agravo de instrumento que
poderia levar em aumento no valor das passagens de ônibus em São Luís.
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Justiça condena delegado Bardal à perda do cargo e a penas de
reclusão

Tiago foi condenado a dois anos de reclusão e três meses de detenção, pelos crimes de peculato, na modalidade
apropriação indevida e prevaricação.

O ex-superintendente Tiago Bardal foi condenado, na última quarta-feira (12), a perda do cargo de Delegado de
Polícia Civil do Estado do Maranhão. Além da sentença proferida, o juiz Francisco Ferreira de Lima também
condenou o ex-delegado e ex-superintendente da Superintendência Estadual de Investigações Criminais (Seic) a
dois anos de reclusão e três meses de detenção, pelos crimes de peculato, na modalidade apropriação indevida
e prevaricação.

A Justiça deixou de operar a conversão da pena privativa de liberdade em restritivade direitos, porque não estão
reunidos nos autos os requisitos legais do artigo 44 do Código Penal. “Considerando que o réu respondeu ao
processo em liberdade, deixo de decretar a sua prisão preventiva (art. 312, CPP), uma vez que o mesmo não
criou embaraço à instrução processual, além de ter recebido pena diminuta”, frisa o documento.

Denúncia do Ministério Público

Na denúncia, apresentada pelo Ministério Público Estadual (MPMA), no dia 1º de março de 2018, consta que
uma delegada de Polícia Civil que assumiu o cargo de superintendente da Seic teria encontrado alguns
documentos deixados pelo antecessor, Tiago Bardal, que indicavam a prática delitiva por parte deste, quando
do exercício do cargo de superintendente.

De posse dos documentos, o delegado-geral de Polícia Civil verificou um procedimento policial originado da
prisão em flagrante de Egildo Silva Campos, conhecido como “Diabo Louro”, ocorrida em 21 de dezembro de
2016, no Povoado Santeiro, em Viana, em razão da suposta prática do crime de contrabando de 43 caixas de
cigarros, avaliadas em R$ 273 mil.

O MP frisa, ainda, que nada foi encontrado na Seic, que pudesse indicar que o procedimento tivesse sido
concluído ou encaminhado a outra autoridade policial para prosseguimento, além de não ter sido encontrada a
mercadoria apreendida.

Ouvido pela polícia, o delegado regional de Viana confirmou que, em meados de dezembro de 2016,
aproximadamente dia 20, quando estava de folga, recebeu um telefonema do então Superintendente da Seic.
No telefonema, Tiago Bardal informou que havia sido feita a condução, pela Polícia Militar, para a Delegacia
Regional de Viana, de um indivíduo, Diabo Louro, que estaria transitando em uma van com certa quantidade de
cigarros com suspeita de contrabando.

“Sendo solicitado pelo denunciado que não tomasse qualquer providência, pois poderia prejudicar a
investigação de outro caso mais complexo, supostamente presidido pelo acusado, denominado Ação
Controlada”, frisa a denúncia.



Fonte:Oimparcial


